
PARECER 582, DE 2016

DA COMISSÃO DE TRANSPORTE E COMUNICAÇÕES, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 562, de 2010
O nobre Deputado Waldir Agnello, apresentou o Projeto de lei nº 562, de 2010, com o condão de isentar os integrantes da Policia Civil do Estado de São Paulo do pagamento do Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores – IPVA, bem como da taxa de licenciamento de seus automóveis particulares.

Nos termos do item 2, parágrafo único do artigo 148,  do Regimento Interno,  a presente proposição  esteve  em pauta nos dias correspondentes  às  86ª a 90ª  Sessões Ordinárias  (de 30/06 a 05/08/10), período no qual não recebeu  emenda ou substitutivo, conforme certidão de fls. 02.

Decorrido o prazo de permanência em pauta, a propositura  foi  enviada  à  Comissão de Constituição, Justiça e Redação,  para  ser  analisada  quantos  aos aspectos da legalidade, juridicidade e constitucionalidade. O relator designado, Dep. Roque Barbieri, posicionou-se, favoravelmente, à sua aprovação. (fls. 03/04)

Dando prosseguimento ao processo legislativo,  a  proposta  em  questão  veio  a  esta Comissão de Transportes e Comunicações,  tendo o relator, Dep. Marcos Neves, exarado parecer favorável à matéria. (fls. 07)

Entretanto, a opinião contida no mencionado relatório foi rejeitada, na reunião do dia 20 de outubro de 2015, competindo-nos, por força do despacho a fls. 07vº, redigir o voto vencedor.

Conforme já salientado, o projeto pretende conceder benefícios  fiscais aos policiais civis,  isentando-os  do pagamento do IPVA, bem como, da Taxa de licenciamento de seus automóveis particulares. 

Conquanto não nos caiba analisá-la sob o aspecto jurídico, e as relevantes razões invocadas por seu Nobre Autor, não há como asseverar que a presente iniciativa legislativa deva prosperar, porquanto apresenta vício de inconstitucionalidade, de vez que contraria o disposto no art. 165, § 6º da nossa Carta Magna.

A redução de receita que derivará da aplicação do imposto nos moldes propostos representa a rigor benefício de natureza financeira e tributária não prevista no orçamento anual. 

Há de se notar que, com o advento da legislação complementar, qualquer iniciativa legislativa de cunho abdicatório de receita obriga o concessor a demonstrar que a renúncia não prejudicará os resultados propostos da L.D.O., ou então será compensada com ações resultantes de aumento de receita tributária própria, na hipótese de perda.

De outra parte, no mérito a propositura não deve merecer melhor sorte.

Há de se reconhecer que contemplar certos segmentos da sociedade com privilégios desse naipe implica em sobrecarregar, no plano tarifário, os demais setores em conjunto com toda a  sociedade.

O legislador imantado pela ideia de implantar critérios de anistia com IPVA, mesmo que parciais, a bem dos diversos serviços tributários devidos, em boa parte das vezes, macula o princípio da simetria, onde os iguais devem merecer tratamento igual e os desiguais o tratamento diferenciado.

É por isso que o princípio da isonomia é dos mais importantes da Constituição, pois, ele incide no exercício de todos os demais direitos.  Toda vez que o critério adotado perde legitimação, isto é, não se afigura mais aos olhos da sociedade com razão para diferenciar as pessoas, esse elemento tem de ser expurgado do sistema. (Celso Bastos, in: Curso de Direito Constitucional. São Paulo, Saraiva, 1999. P. 182)

No contexto, a nosso ver, conceder o beneplácito da anistia, só para os integrantes da Policia Civil, tem o demérito de promover a iniquidade de tratamento aos proprietários de veículos automotores adimplentes com os respectivos pagamentos de seus impostos.

Nesse diapasão, a iniciativa em apreço não pode lograr êxito, tendo em vista que, o legislador imantado pela ideia de implantar critérios de isenção a bem dos diversos serviços de ordem pública, onde os iguais devem merecer tratamento igual e os desiguais, o tratamento diferenciado.    

Assim sendo, no âmbito da competência desta Comissão, opinamos, por maioria, pela não aprovação do Projeto de Lei Nº 562, de 2010.

A) Roberto Engler – Relator 
Aprovado o parecer do relator designado para redigir o Vencedor, contrário, nos termos do §3º, do Artigo 56, i, da XIV CRI e cumprida a determinação do inciso IV do artigo 50 do mesmo diploma legal.

Sala das Comissões, em  10/11/2015.

a) Orlando Morando – Presidente

Orlando Morando – Roberto Morais – José Zico Prado – Roberto Engler – Carlão Pignatari – Ricardo Madalena – Aldo Demarchi – Chico Sardelli – Marcos Neves – Rogério Nogueira – Luiz Fernando 

PARECER DO 1º RELATOR CONVERTIDO EM VOTO EM SEPARADO NOS TERMOS DO § 4º DO ARTIGO 56 DA XIV CRI

De autoria do Deputado Waldir Agnello, o projeto em epígrafe Isenta os integrantes da Polícia Civil do Estado de São Paulo do pagamento do Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores - IPVA, bem como da taxa de licenciamento de seus automóveis particulares.

Em pauta, nos termos do artigo 148, parágrafo único, item 2, da XIV Consolidação do Regimento Interno, a proposição não recebeu emendas ou substitutivos.

Em seguida, foi o projeto encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação - CCJR, onde recebeu parecer favorável quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico.

Na seqüência do processo legislativo, vem a propositura à Comissão de Transportes e Comunicações, a fim de ser analisada quanto ao mérito, nos termos do artigo 31, § 8º do Regimento Interno mencionado.



Quanto ao mérito, trata-se de medida fiscal oportuna e necessária, porque ela não só terá o condão de incrementar a venda de automóveis, cujo setor passa por séria crise atualmente, como pela segurança do policial. Ou, conforme asseverado pelo autor da propositura: “A proposta garante a segurança do policial civil do Estado de São Paulo. Se o civil se desloca em veículo próprio sua segurança é maior.”  



Ressalte-se ainda que a competência para legislar sobre a matéria é concorrente. Nesse sentido já havia se posicionado o Ministro do Supremo Tribunal Federal, Celso de Mello, no RE 328.896 / SP. “Com efeito, não mais assiste, ao Chefe do Poder Executivo, a prerrogativa constitucional de fazer instaurar, com exclusividade, em matéria tributária, o concernente processo legislativo.”  Com relação a este Recurso Extraordinário, transcreve-se trecho da notícia que consta no sítio eletrônico do  STF “A reserva de iniciativa assegurada ao chefe do Poder Executivo, com exclusividade, para propor projeto de lei envolvendo matéria tributária, que prevaleceu ao longo da Constituição de 1969, não mais se aplica. Com a Constituição de 1988, os membros do Poder Legislativo passaram a ter legitimidade para iniciar o processo de formação de leis em matéria tributária. http://www.stf.jus.br/portal/cms/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=114698”
Diante do exposto, nosso parecer é favorável à aprovação do Projeto de lei n. º 0562, de 2010.

a) Marcos Neves

Rejeitado o voto do relator, Dep. Marcos Neves. Designo o Dep. Roberto Engler para redigir o vencedor contrário.

Sala das Comissões, em 20/10/2015.

a) Orlando Morando – Presidente

Luiz Fernando – Roberto Morais (contrário) – Roberto Engler (contrário) – Orlando Morando (contrário) – Aldo Demarchi – Teonilio Monteiro da Costa (contrário) - Ricardo Madalena (contrário) – Marcos Neves 

